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APRESENTAÇÃO

No último século, as condições de vida e saúde têm melhorado de forma contínua 
e sustentada devido aos progressos políticos, econômicos, sociais e ambientais, além de 
grandes avanços na saúde pública. Na primeira conferência internacional sobre promoção 
da saúde em 1986 foi elaborada a carta de Ottawa que descrevia a promoção da saúde 
como processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria da sua qualidade de 
vida e saúde, incluindo uma maior participação no controle deste processo.

A promoção da saúde representa uma estratégia promissora para enfrentar os 
múltiplos problemas de saúde que afetam a população. Neste contexto, propõe uma 
concepção ampla do processo saúde-doença e de seus determinantes, a articulação dos 
saberes técnicos e populares, além da mobilização de recursos institucionais e comunitários, 
públicos ou privados com o intuito de enfrentar e promover a resolução destas dificuldades 
no âmbito da saúde.

A obra “Promoção da saúde e qualidade de vida” da Atena Editora está dividida 
em dois volumes. O volume 3 está constituído em 20 artigos técnicos e científicos que 
destacam pesquisas principalmente na esfera pública do Sistema Único de Saúde em 
todos os ciclos da vida da gestação ao envelhecimento, contemplando a saúde e as mais 
diversas patologias. Pesquisas envolvendo a comunidade geral e universitária, abordagens 
e técnicas diferenciadas, além de percepções da promoção da saúde e qualidade de vida 
internacional. Já, o volume 4 contempla 21 artigos técnicos e científicos com pesquisas 
focadas principalmente na esfera ambulatorial e hospitalar juntamente com técnicas 
laboratoriais e profissionais, englobando interpretação de exame, suplementação, atuações 
profissionais, pesquisas voltadas para urgência, emergência e unidade de terapia intensiva, 
além de opções de tratamento para diversas patologias.

Sendo assim, o e-book possibilita uma infinidade de experiências nos diferentes 
cenários de atuação, permitindo extrapolar fronteiras e limites do conhecimento dos 
profissionais da área da saúde e demais interessados. Além disso, desejamos que a leitura 
seja fonte de inspiração e sirva de instrumento didático-pedagógico para acadêmicos e 
professores nos diversos níveis de ensino, e estimule o leitor a realizar novos estudos 
focados na promoção da saúde e qualidade de vida.

Agradecemos aos autores por suas contribuições científicas nesta temática e 
desejamos a todos uma excelente leitura!

Taísa Ceratti Treptow
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O PATRIMÔNIO NATURAL À LUZ DA ABORDAGEM 

ONE HEALTH

Rodolfo Nunes Bittencourt
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Universidade da Região de Joinville
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RESUMO: Este texto, caracterizado como um 
ensaio teórico, objetiva problematizar a condição 
de interpendência entre a natureza e as culturas 
humanas num sistema dinâmico, na qual a 
primeira é capaz de imprimir sua dimensão de 
suporte à vida ou da sua própria derrocada ao 
passo que se intensificam os processos erosivos 
provocados pela sociedade humana. A nova 
realidade de constituição das sociedades traz 
inúmeros desafios capazes de influenciar as 
relações entre seres humanos, animais e meio 
ambiente, requisitando olhares amplos e que 
sejam estratégicos e transversais. Para tanto, 
reflexiona-se o conceito de patrimônio natural à 
luz do atual paradigma expresso pelo conceito da 
saúde única (One Health), destacando-o como 
uma maneira possível de integração destes 
cenários.
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio natural, 
natureza, patrimônio cultural, saúde única.

ABSTRACT: This text, characterized as a 

theoretical essay, aims to problematize the 
condition of interdependence between nature and 
human cultures in a dynamic system, in which 
the former is capable of imprinting its dimension 
of support for life or its own overthrow, while 
erosive processes provoked by human society 
are intensified. The new reality of the constitution 
of societies brings countless challenges capable 
of influencing the relationships between human 
beings, animals and the environment, requiring 
broad perspectives that are strategic and 
transversal. Therefore, the concept of natural 
heritage is reflected in the light of the current 
paradigm expressed by the concept of One 
Health, highlighting it as a possible way of 
integrating these scenarios.
KEYWORDS: Natural heritage, nature, cultural 
heritage, one health.

1 |  OS (DES)CAMINHOS DO PATRIMÔNIO 
NATURAL

O conceito de patrimônio natural, definido 
pela Convenção do Patrimônio Mundial, abarca 
as formações físicas, biológicas, geológicas e 
fisiográficas, as zonas de hábitat de espécies 
ameaçadas e, também, os lugares notáveis dos 
pontos de vista cênico e estético (SCIFONI, 
2006). Neste contexto, o valor universal expresso 
pelo patrimônio natural é alicerçado por três 
critérios: a) estético – relacionado à beleza 
natural das paisagens notáveis; b) ecológico – 
vinculado à conservação da biodiversidade e de 
sistemas detentores de processos ecológicos 
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importantes; e c) científico – associado às áreas que contém formações ou fenômenos 
naturais que impactam sobre o conhecimento da história natural do planeta (SCIFONI, 
2006).

É fato que a própria definição de patrimônio natural, tal qual o pensamento 
ambiental, sofreu uma modificação conceitual, desde a sua vinculação à ideia de grandes 
monumentos (UNESCO, 1972) até a sua incorporação em normativas das mais distintas 
esferas administrativas e o reconhecimento da sua real importância ecológica, estética, 
científica (PELEGRINI, 2006) e social (ZANIRATO e RIBEIRO, 2006). As discussões 
mundiais acerca do ambiente natural e do patrimônio cultural, nascidas nos idos de 1972, 
fomentaram o debate sobre a proteção e a restauração ambiental nas esferas governamental 
e econômica. Este debate traz à luz o conceito de ecodesenvolvimento, o qual imprimi a 
ideia de compatibilizar preservação ambiental e desenvolvimento socioeconômico (SACHS, 
1993), e que foi absorvido pela Convenção Rio 92 pelo princípio do desenvolvimento 
sustentável (PEYERL et al., 2022).

A preocupação com a qualidade ambiental e a influência degenerativa de 
determinadas das culturas humanas sobre os ambientes naturais não são recentes 
(SIRVINSKAS, 2011) e alertam para a transformação de um sentido de admiração e, até por 
vezes, de temor para uma ideia de dominação e de superexploração dos recursos naturais 
(POINTING, 1995) numa perspectiva de inesgotabilidade, gerando grande preocupação 
quanto ao futuro do planeta.

A falsa perspectiva em relação à inesgotabilidade dos recursos naturais, tal qual 
o hídrico fundamental ao desenvolvimento das culturas sedentárias e a produção de 
alimentos, fortaleceu a cultura do desperdício e do descaso em sua utilização (FERREIRA 
e FERREIRA, 2006). Em adição, considerando que a principal fonte de energia no Brasil é 
a hidrelétrica e, que para tal, grandes obras de infraestrutura com consequente modificação 
das paisagens naturais são necessárias. A construção dos reservatórios e a alocação 
dos moradores produz males à saúde que na maioria das vezes não é calculado ou 
estimado pelos idealizadores dos projetos. Dentre os possíveis danos destacam-se a febre 
amarela, doença de Chagas, filariose, malária, esquistossomose e doenças sexualmente 
transmissíveis (GRISOTTI, 2016). Em detrimento da urgência em se romper com a ideia 
da inesgotabilidade do patrimônio natural e dos recursos dele advindos, além das múltiplas 
sequelas e processos erosivos às próprias sociedades humanas, somente na metade 
do século passado é que começaram a surgir questionamentos sobre ser a interferência 
humana como fator de desiquilíbrio ambiental (DEAN, 2004), retardando a criação de 
condutas e políticas públicas dirigidas à gestão e conservação dos recursos naturais.

Não obstante, na esfera cultural, o papel de destaque do patrimônio cultural em 
relação ao natural, evidenciado pela acirrada disputa entre os países para a inscrição de 
seus bens culturais na lista do Patrimônio Mundial da Unesco, delega à natureza o seu 
papel secundário e até mesmo marginal de menor importância nas práticas institucionais e 
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nos processos de tombamento capazes de contribuir com a conservação da biodiversidade 
e das paisagens naturais (SCIFONI, 2006). Nos centros urbanos, a existência de áreas 
naturais relictuais integra o chamado patrimônio ambiental urbano, para além dos conjuntos 
arquitetônicos, espaços urbanísticos e equipamentos públicos (YÁZIGI, 2012). Da sua 
interação, regulada por relações sociais, econômicas, culturais e ecológicas, relaciona-se a 
qualidade de vida e a possibilidade de uma vida sadia vinculada, dentre outros fatores, à boa 
qualidade da água e do ar atmosférico e da própria natureza como parte da infraestrutura 
urbana (TOURINHO e RODRIGUES, 2016).

2 |  O CONCEITO ONE HEALTH
As mudanças na vida da sociedade associaram-se, no último século, ao crescimento 

populacional, à urbanização não planejada, ao desmatamento e à ocupação ou uso 
ilegal de áreas florestais. Juntamente com a globalização e o livre comércio, acentuam 
a redução das fronteiras entre o ser humano e os demais organismos vivos em estado 
silvestre, o que consequentemente afeta os sistemas naturais (ONU, 2016; OMS, 2020). 
Essa nova realidade de constituição da sociedade traz inúmeros desafios, sendo capazes 
de influenciar nas relações do homem, animais e meio ambiente e requerendo conceitos 
e olhares amplos e que sejam estratégicos e transversais. Neste tocante, a Saúde Única 
(One Health) é posta como uma possível integração destes cenários tão diversos e ao 
mesmo tempo interligados (SOUZA et al., 2022).

Atualmente o termo “One Health” tem sido utilizado em muitos contextos que 
envolvem a relação da saúde humana com a animal partindo de perspectivas diversas e 
tornando o tema transdisciplinar. Muito embora a discussão da temática já tenha surgido 
nos anos 90 entende-se hoje a necessidade de manter a discussão desta abordagem visto 
os diversos cenários que a temática é capaz de abranger (ZULAUF, 2021; UBIRAJARA et 
al , 2022).

Os esforços interdisciplinares diminuíram no século 20, à medida que Medicina 
e Ciência se tornaram cada vez mais especializadas e reducionistas na abordagem da 
saúde e da doença. Contudo, o crescimento das populações humanas, a diminuição 
da biodiversidade, as doenças infecciosas emergentes, a agricultura intensiva, o 
desmatamento, as mudanças climáticas, a contaminação ambiental com produtos químicos 
tóxicos, entre outros, exige que este novo paradigma fosse usado para abordar este modelo 
(KAHN, 2021).

Neste sentido, é singular a contribuição da reforma sanitária que os movimentos 
sociais promoveram no Brasil no fim da década de 1980. A década de 1980 foi o ápice 
dos movimentos reformistas constitucionais do Estado. Diversos atores sociais brasileiros 
debateram a necessidade de um sistema público e universal de saúde, que garantisse 
atendimento integral a todos os cidadãos. O movimento da Reforma Sanitária questionava 
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o modelo assistencial vigente na época, que permitia o acesso apenas aos segurados 
da Previdência Social que, em geral, comprava os serviços do setor privado. O modelo 
de Seguridade Social adotado no Brasil preconiza que o Estado assuma o compromisso 
de certos padrões mínimos, no sentido de amparar sua população em relação aos males 
decorrentes das desigualdades sociais (ANDRADE et al, 2012).

Frente ao princípio da universalidade, a necessidade de reorganização do aparelho 
estatal para provimento dos serviços de saúde induziu o Ministério da Saúde a estabelecer 
Programas e Estratégias para a efetivação do SUS. Assim, na década de 1990, estas 
questões se tornaram mais contundentes, as quais impulsionaram um processo de 
reformulação na operacionalização do SUS em contexto territorial, principalmente com 
relação à Atenção Básica (AB) e a organização da Vigilância Sanitária (VS) ( ROLIN, 2013) 

A partir do exposto observa-se que, com a crise atual de saúde pública causada 
pela pandemia pelo coronavírus, alertou-se o mundo para a intensificação das zoonoses 
(doenças humanas causadas por microrganismos que normalmente infectam animais), 
assim como, intensificou a obrigação de visualizar a saúde humana dentro de um contexto 
mais amplo para além do biológico (ZULAUF, 2021).

A interação entre seres vivos, incluindo homens, animais e microrganismos, 
compartilhando o mesmo ambiente, deve ser considerada como um sistema dinâmico 
único, no qual a saúde de cada componente está interligada e dependente dos demais. 
Essa nova abordagem integrada de Saúde Única está refletindo essa interdependência 
com uma visão holística do sistema ecológico pois trata-se de um esforço colaborativo e 
multidisciplinar em nível local, nacional e global para garantir um estado de saúde ideal para 
humanos, animais e meio ambiente. Sob este conceito, todos os esforços multidisciplinares 
devem ser empregados para manter a saúde tanto no plano individual, populacional e do 
ambiente ou ecossistema ou, com outras palavras, os componentes geográfico, ecológico, 
atividade humana e a agricultura alimentar na mesma sintonia (ZANG et al., 2013).

A Organização Mundial de Saúde (OMS) em 2018, junto à Organização Mundial de 
Saúde Animal (OIE) e a Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação 
(FAO) foi lançado uma iniciativa chamada “Um Mundo, Uma Saúde”, onde o termo “One 
Health” foi o conceito trazido para traduzir a inseparabilidade da saúde humana, animal 
e ambiental. Além disso, as Nações Unidas destacaram recentemente que as medidas 
intersetoriais e interdisciplinares e a visão unificada dos cuidados de saúde são fundamentais 
para atingir os objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (OMS, 2020).

3 |  QUALIFICAÇÃO AMBIENTAL DO CUIDADO À SAÚDE
O conceito vigente de saúde reflete a conjuntura social, econômica, política e 

cultural de uma população, construindo-se sobre ideologias. Ou seja, a saúde não detém 
a mesma relevância para todas as pessoas. Dependerá da época, do lugar e da classe 
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social. Valores individuais, concepções científicas, religiosas e filosóficas transformarão o 
seu significado. O mesmo, aliás, pode ser dito do conceito de doença, uma vez que sujeito 
a variações decorrentes dos mesmos elementos (RAUCH, 1995).

O ser humano, assim como os outros seres vivos, esteve e permanecerá sempre em 
luta e em adaptação permanente às condições variáveis e aos riscos que o meio ambiente 
lhe proporciona. Isto é consequência da necessidade vital do indivíduo de assegurar a 
sua sobrevivência fisiológica ao meio circundante em que procura ou é forçado a viver 
(SAGAN, 1987). A fim de se alcançar máximo êxito em tal processo, estrutura-se a 
busca pelo saudável. Georges Canguilhem (1943) lembra os diferentes modos em que a 
saúde e a doença foram definidas no início do século XIX, mostrando que as categorias 
emergentes do que era normal e patológico estavam longe de ser objetivas e científicas. 
Ele demonstrou como os fundamentos epistemológicos da biologia moderna e da medicina 
estavam interligados com os imperativos políticos, econômicos e tecnológicos. Atrelado ao 
debate de Canguilhem (1943), observou-se no século XX, a construção do cuidado estatal 
à saúde, principalmente, durante o período pós-guerra (1948), quando os Estados de Bem-
estar social se deflagraram (HELMAN,1994).

Entretanto, não havia ainda um conceito “universalmente” aceito do que era saúde. 
Para tal, seria necessário um consenso entre as nações, possível de se obter somente 
através de um organismo internacional. A Liga das Nações, surgida após o término da 
Primeira Guerra Mundial, não alcançou este objetivo. Somente após o término da Segunda 
Grande Guerra e da criação da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização 
Mundial da Saúde (OMS), foi estabelecido um parâmetro universal de saúde.

No Brasil, frente ao princípio da universalidade, a necessidade de reorganização do 
aparelho estatal para provimento dos serviços de saúde induziu o Ministério da Saúde a 
estabelecer Programas e Estratégias para a efetivação do SUS. Assim, na década de 1990, 
estas questões se tornaram mais contundentes, as quais impulsionaram um processo de 
reformulação na operacionalização do SUS em contexto territorial, principalmente com 
relação à Atenção Básica (AB) e a organização da Vigilância Sanitária (VS).

Contudo, esta aproximação dos temas ambientais pode ser observada, nas duas 
últimas décadas, mediante a inserção do conceito “território” como uma variante de interesse 
na AB nacional (MIRANDA et al., 2008). A sua inclusão é decorrente da construção do 
conceito de espaço no SUS. Os espaços são, institucionalmente, conjuntos de territórios 
e lugares onde os fatos acontecem. Assim, enxerga-se o território como o ambiente físico 
habitado e delimitado pelas relações humanas, que envolvem: cultura, política, poder e 
moral (BARCELLOS et al., 2002). Consequentemente, a multiplicidade de territórios 
modifica a percepção das pessoas sobre os riscos distribuídos espacialmente. 

Como exemplo desse movimento contemporâneo, a Organização Pan-Americana 
da Saúde (OPAS), Divisão de Saúde e Ambiente, lançou em 1999 uma cartilha sobre o 
programa de qualidade ambiental para a AB. Neste documento, orientam-se os Estados 
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a compartilharem ações no respectivo escopo. Resumidamente, almeja-se: a) elaboração 
de diagnósticos ambientais participativos (incluindo a avaliação de impacto ambiental); 
b) apoio à fiscalização ambiental (cumprimento da legislação); c) vigilância ambiental 
(denúncia e fiscalização primária de indústrias contaminantes, lugares de venda a varejo 
de alimentos, etc); d) programas de manejo de resíduos (reciclagem, eliminação de 
lixo, etc.); e) elaboração de planos estratégicos participativos; f) elaboração e execução 
de projetos; g) difusão de resultados; h) campanhas de saúde pública e de educação 
ambiental (reciclagem, economia de energia, controle de vetores, etc.); i) ações preventivas 
(desastres naturais e emergências químicas); j) ações de manejo ambiental (preservação 
de áreas protegidas, proteção e conservação de fauna e flora, etc.); k) campanhas de 
reflorestamento, construção e cuidado de áreas verdes e locais de lazer; l) planos e 
programas de conservação de espécies; e m) controle da erosão e uso do solo.

Deste modo, a questão da saúde e meio ambiente estatal no Brasil se encontra 
inserida na preocupação de espaços controlados e nos seus aperfeiçoamentos para o 
controle de doenças e vetores (MIRANDA et al., 2008).  A saúde e o ambiente se produzem 
através do ponto de vista funcional daqueles que dependem dele. Esta conexão permite 
repertórios metodológicos e práticos interessantes na busca do aperfeiçoamento dos 
espaços. Nesse contexto histórico, podemos compreender as estratégias da saúde pública 
no presente. Com advento do discurso do Desenvolvimento Sustentável, governos são 
orientados e incentivados a promover melhorias nas condições de trabalho, moradia, 
alimentação, meio ambiente e lazer, dentre outros fatores, enfatizam a modificação 
das condições de vida, demandando uma abordagem multidisciplinar (CZERESNIA in 
CZERESNIA & FREITAS, 2003). 

Um exemplo da importância desses conceitos na formulação de ações políticas 
é o movimento das Cidades Saudáveis. A sua implantação e implementação busca um 
compromisso das autoridades locais com a qualidade de vida. O movimento começou 
no Canadá em 1986 e desde então se difundiu rapidamente, até alcançar um caráter 
balizador para outras estratégias sustentáveis em ambientes citadinos.  A disseminação 
da estratégia de cidades saudáveis foi acelerada pela criação de redes, que hoje já estão 
estabelecidas em diversos países. Estas redes possuem quatro funções básicas (SOTELO 
& ROCABALO, 1994): i) difundir os conteúdos do projeto entre as autoridades municipais, 
os promotores potenciais e a própria comunidade, estimulando desta maneira a criação 
e a ampliação do movimento; ii) ser uma instância de credenciamento e de incorporação 
dos municípios à rede; iii) acumular e trocar experiências e informações mediante reuniões 
periódicas e através da utilização de diferentes meios de comunicação; e iv) reconhecer e 
estimular os municípios que executam seus projetos com eficiência e eficácia.

Cabe destacar o esforço institucional para a regulação das ações e medidas de 
contenção e mitigação dos danos às comunidades biológicas. assim como em outras áreas 
especificas de atenção do SUS, busca-se ainda a consolidação deste movimento político 
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no Brasil. Neste esforço, em 2007, o Conselho Nacional de Saúde, em parceria com a 
Coordenação Geral e Vigilância em Saúde ambiental (CGVAM) e a Comissão Permanente 
de Saúde Ambiental do Ministério da Saúde (COPESA), lançou o documento Subsídios 
para a construção da Política Nacional de Saúde Ambiental (BRASIL, 2007). Constitui 
objetivo da Política Nacional de Saúde Ambiental (PNSA) proteger e promover a saúde 
humana e colaborar na proteção do meio ambiente, por meio de um conjunto de ações 
específicas e integradas com instâncias de governo e da sociedade civil organizada, para 
fortalecer sujeitos e organizações governamentais e não-governamentais no enfrentamento 
dos determinantes socioambientais e na prevenção dos agravos decorrentes da exposição 
humana a ambientes adversos, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da 
população sob a ótica da sustentabilidade. Pode ser considerado, igualmente, como 
propósito da PNSA (BRASIL, 2007), a promoção da saúde humana e ambientes saudáveis 
por meio da integração de políticas públicas.

Atualmente, o campo de atuação da saúde ambiental, segundo o MS e a Fundação 
Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), concentra-se na área da vigilância em saúde. Definida como um 
conjunto de ações que propiciam o conhecimento e a detecção de mudanças nos fatores 
determinantes e condicionantes do meio ambiente que interferem na saúde humana, a 
vigilância em saúde tem como finalidade identificar as medidas de prevenção e controle 
dos fatores de risco ambientais relacionados às doenças ou a outros agravos à saúde 
(BRASIL, 2007).

O Departamento de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do Trabalhador 
(DSAST) foi instituído no âmbito da Secretaria de Vigilância em Saúde do MS pelo Decreto 
nº 6.860/2009, possibilitando maior integração das ações de vigilância em saúde ambiental 
e saúde do trabalhador nos territórios. A publicação da Portaria MS/GM n° 3965/2010 e do 
Decreto nº 7.530/2011 atualizaram as competências da Secretaria de Vigilância em Saúde, 
quanto à responsabilidade nacional da gestão da vigilância em saúde ambiental, por meio 
do DSAST, ao qual compete: a gestão do Subsistema Nacional de Vigilância em Saúde 
Ambiental (SINVSA), incluindo ambiente de trabalho; a coordenação da implementação 
da política e o acompanhamento das ações de Vigilância em Saúde Ambiental e Saúde do 
Trabalhador; a proposição e desenvolvimento de metodologias e instrumentos de análise e 
comunicação de risco em vigilância ambiental; o planejamento, coordenação e avaliação do 
processo de acompanhamento e supervisão das ações de Vigilância em Saúde Ambiental 
e Saúde do Trabalhador; e a gestão do Sistema de Informação em Vigilância Ambiental em 
Saúde.

 As áreas de atuação do SINVSA foram regulamentadas pela Instrução Normativa 
da Secretaria de Vigilância em Saúde nº 01/2005. São elas: água para consumo humano, 
ar, solo, contaminantes ambientais e substâncias químicas, desastres naturais, acidentes 
com produtos perigosos, fatores físicos e ambiente de trabalho. Além disso, foram incluídos 
os procedimentos de vigilância epidemiológica das doenças e agravos decorrentes da 
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exposição humana a agrotóxicos, benzeno, chumbo, amianto e mercúrio.
Deste modo, através de uma liga estratégica de instituições, chamada Comitê 

Temático Intersetorial de Saúde e Ambiente da Rede Interagencial de Informação para a 
Saúde - CTI-SA/RIPSA, tem-se desenvolvido planejamentos e modos de operacionalizar 
ações em prol da saúde ambiental nacional. O CTI-SA/RIPSA é composto pelas seguintes 
instituições: Ministério da Saúde (Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento de 
Informática do Sistema Único de Saúde [DATASUS], Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária [ANVISA] e FIOCRUZ), Ministério do Meio Ambiente (Secretaria de Mudanças 
Climáticas e Qualidade Ambiental, Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano, 
Secretaria Nacional de Articulação Institucional e Cidadania Ambiental e Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis [IBAMA]), Ministério das Cidades 
(Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental), Ministério do Trabalho e Emprego 
(Departamento de Saúde e Segurança no Trabalho e FUNDACENTRO), OPAS/OMS, 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e Centro Brasileiro de 
Análise e Planejamento (CEBRAP).

Também, a Coordenação de Gestão de Ações Estratégicas de Saúde Ambiental 
(COGAE), inserida na estrutura organizacional do Departamento de Saúde Ambiental 
(DESAM), por meio da Portaria da Fundação Nacional de Saúde nº 200/2012, tem como 
propósito planejar e estruturar as ações de resposta aos desastres ocasionados por 
inundações e apoiar os gestores de sistema de abastecimento de água ou de solução 
alternativa coletiva na implementação do Plano de Segurança da Água (PSA), dentro do 
âmbito de atuação da Fundação Nacional de Saúde (FUNASA). 

Outro marco, no sentido de qualificar as ações públicas, foi a implementação dos 
ODS no Brasil ocorreu com a criação da Comissão Nacional para os ODS, por meio do 
Decreto Presidencial nº 8.892/16. A Comissão tinha por finalidade reforçar, disseminar e 
dar transparência ao processo de implementação da Agenda 2030 além de ser responsável 
por conduzir o processo de articulação, a mobilização e diálogo com os entes federativos e 
a sociedade civil (CARVALHO, 2020).

Entretanto, em abril de 2019, o atual presidente da república extinguiu a comissão 
por meio do Decreto nº 9.759, relativo a diretrizes, regras e limitações para colegiados 
da administração pública federal. Contudo, o veto do não encerrou a participação do 
Brasil no cumprimento das metas, alegando estabelecer e definir melhores estratégias 
a serem adotadas para a nova Governança da Agenda 2030. Dessa forma, a partir do 
Decreto nº 9.980/2019, ficou definido que a implementação da Agenda 2030 no Brasil 
seria competência da Secretaria Especial de Articulação Social (SEAS) da Secretaria de 
Governo da Presidência da República (SEGOV-PR).
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4 |  FRAGILIDADES DAS SOCIEDADES HUMANAS 
Dentre as pautas de discussão da saúde única se destacam temas emergentes 

que incluem o aumento das doenças zoonóticas, a resistência antimicrobiana, segurança 
e proteção alimentar, a transmissão de doenças relacionadas a vetores, contaminação 
ambiental o que consequentemente ameaçam a saúde humana, animal e ambiental 
(MCEWEN E COLIGNON, 2018; NADDEO, 2021). 

Estima –se que aproximadamente 60% dos microorganismos causadores de 
doenças são de origem zoonótica, impondo através de sua alta patogenicidade altos custos 
sociais e financeiros globalmente. O exemplo mais recente desta repercussão negativa 
desta interação é a COVID -19, causada pelo SARS –COV-2. Este vírus é proveniente 
de uma fonte desconhecida e causou a maior pandemia global da história (LIMONGI E 
OLIVEIRA, 2020).

Entre os principais causadores do desequilíbrio da Saúde Única, encontra-se 
a poluição atmosférica, capaz de causar efeitos nocivos tanto à saúde humana quanto 
à ambiental (CARNEIRO, 2019). Nos seres humanos, do ponto de vista cardiovascular, 
os poluentes atmosféricos têm sido associados à disfunção endotelial, vasoconstrição, 
aumento da pressão arterial (PA), alterações protrombóticas, respostas de estresse 
oxidativo e inflamatório sistêmico, desequilíbrio autonômico, arritmias e progressão 
da aterosclerose (BROOK et al., 2010). Ao se avaliar a saúde ambiental, sabe-se que 
as plantas são mais sensíveis para se estimar a injúria causada pelos poluentes do que 
os animais (inclusive o homem), fornecendo um importante subsídio para o controle da 
poluição do ar e o monitoramento da qualidade ambiental (ALVES et al., 2001).

Podemos trazer como exemplos de conexão e que exigem destaque a importância na 
atuação da implementação de políticas que avaliem e atuem sobre as doenças zoonóticas, 
a resistência bacteriana e os alimentos inócuos. Estima –se que aproximadamente 60% 
dos microorganismos causadores de doenças são de origem zoonótica, impondo através 
de sua alta patogenicidade altos custos sociais e financeiros globalmente. O exemplo mais 
recente desta repercussão negativa desta interação é a COVID -19, causada pelo SARS 
–COV-2. Este vírus é proveniente de uma fonte desconhecida e causou a maior pandemia 
global da história (LIMONGI E OLIVEIRA, 2020).

A resistência antimicrobiana e a produção e consumo de alimentos insalubres são 
outros exemplos de ameaças à saúde de alto impacto no tripé homem-animal-ambiente. Só 
a resistência antimicrobiana causa aproximadamente 700.000 mortes por ano no mundo, 
e de acordo com o banco mundial até 2050 mesmo que o número de mortes e o impacto 
financeiro diminuísse ainda assim haveria redução do produto interno bruto global (SILVA 
et al, 2020). 

Neste mesmo raciocínio os alimentos insalubres provocam aproximadamente 
420.000 mortes por ano em todo o mundo. A perda total de produtividade associada com 
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doenças transmitidas por alimentos em países de renda baixa e média sendo estimada em 
95,2 bilhões por ano, com custo anual do tratamento de doenças transmitidas por alimentos 
chegando a 15 bilhões de dólares (OMS, 2020; SAMPAIO, 2022). 

Entende-se que o número total de animais produtores de alimentos incluindo 
bovinos, suínos, aves e caprinos na Coréia por exemplo chega a aproximadamente 20 
milhões e 950.000kg de antibióticos foram utilizados apenas em um ano. Devido ao uso 
prolongado de exposição a antibióticos em animais que são os promotores de crescimento, 
as bactérias presentes nestes reservatórios tornam-se resistentes e consequentemente 
após o consumo de sua carne transmitem essa resistência direta ou indiretamente ao 
homem (RYU et al, 2017).

Assim, a contenção da RAM não é apenas uma questão que envolve humanos. Na 
Coréia por exemplo, apesar de algumas iniciativas terem sido realizadas a prevalência 
da resistência antimicrobiana em humanos permanece alta e ainda está aumentando. 
Associado a esta situação somam –se a falta de conhecimento adequado no uso de 
antibióticos na medicina humana e veterinária, bem como fragilidade nos aspectos de 
vigilância acarretando uma crescente piora da situação descrita (RYU et al, 2017). 

O desmatamento e a fragmentação dos ambientes naturais estão entre as principais 
causas do aumento da incidência de zoonoses. Sabe-se que o vírus da febre amarela é 
transmitido pelos primatas aos humanos através de um vetor, o mosquito Aedes aegypti. 
De dezembro de 2016 a fevereiro de 2017, um surto de febre amarela acometeu o Brasil, 
com mais de 200 óbitos em diversos estados. (GOLDANI,2017). 

O deslocamento das populações mundiais também é responsável pela disseminação 
dos arbovírus (vírus transmitidos por meio de insetos). Em 2014 houve o primeiro registro 
oficial de doença causada pelo vírus Chikungunya no Brasil e em 2015, casos de Zika vírus, 
ambas as zoonoses originárias de países africanos, trazendo importante repercussão na 
saúde pública, considerando que o Brasil já é uma área endêmica para a Dengue (LIMA-
CAMARA, 2016).

Além das zoonoses já descritas, vários outros problemas de saúde podem acontecer 
a partir da interferência humana nos ecossistemas naturais, em especial, o desmatamento 
na floresta amazônica (ELLWANGER, 2020). As mudanças climáticas resultantes favorecem 
o surgimento de infecções parasitárias, fúngicas, virais e bacterianas através de alguns 
mecanismos: interferência na manutenção de patógenos em seus ambientes naturais e 
hospedeiros; por favorecer a presença, distribuição e proliferação de vetores de doenças 
em áreas florestais e urbanas, e por fim, por mudanças nos padrões de temperatura e 
chuva que favorecem a sobrevivência e reprodução dos patógenos e/ou sua capacidade 
de infectar o hospedeiro humano (ELLWANGER, 2020).

Dentro do contexto do uso de áreas de mata nativa para o agronegócio, sabe-se 
que a remoção do solo aumenta a exposição aos esporos do fungo Paracoccidioides spp 
causando uma grave doença pulmonar (BARROZO, 2010). Outra importante causa de 
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doenças respiratórias é a decorrente da liberação de material particulado a partir da queima 
de biomassa durante as queimadas (OLIVEIRA ALVES, 2017). 

O crescimento desordenado das cidades com ausência de saneamento básico e 
consequente contaminação das águas da bacia hidrográfica amazônica condiz com o fato 
de haver um aumento no número de casos de gastroenterite aguda notificados no período 
das cheias (VIEIRA et.al. 2017). Da mesma forma, a dinâmica dos helmintos transmitidos 
pelo solo (parasitas intestinais) também é fortemente influenciada (SOUZA et. al. 2016).

A fiscalização das práticas agrícolas na Amazônia é falha e vem permitindo a 
transformação da floresta em áreas de agricultura e pastagem (CARVALHO, 2019). A 
incidência de malária está associada às atividades de extração e assentamentos agrícolas, 
assim como ao desmatamento e ao desenvolvimento não planejado (GUIMARAES et al, 
2016). Outra atividade relacionada ao aumento da incidência de malária é a mineração, que 
também é responsável pelo aumento na incidência de outras patologias como, intoxicação 
por mercúrio, diarréia e diversas doenças zoonóticas, além de poluir as águas e o solo 
(ELLWANGER, 2020).

5 |  CONCLUSÃO
A discussão conceitual aqui apresentada constituí uma reflexão quanto à interação 

da saúde humana, animal e ambiental, problematizando a natureza e seus domínios 
dentro do campo do patrimônio natural. Tal panorama evidencia os impactos causados 
nessa interação e a importância de reconhecer as estratégias propostas pela One Health, 
refletindo-se também no papel da espécie humana para gerenciar os recursos necessários 
à sobrevivência de todo o patrimônio natural e o quanto este desequilíbrio pode ser 
prejudicial a toda forma de vida na Terra. 

É fato que apesar da progressiva tentativa de enquadrar ou mesmo de classificar 
a natureza a partir dos pressupostos do campo patrimonial, em que se reforça a ideia da 
natureza e de suas paisagens como o resultado da ação das diferentes culturas humanas, 
mais do que nunca, os problemas ambientais mundiais ocorridos nos últimos anos e 
intensificados pelo contexto da pandemia por SARS-COVID19 mostram claramente que 
é a natureza que imprimi a sua marca e a sua dinâmica sobre as populações humanas. 
Face à grandes eventos naturais, nenhuma classificação será capaz de conter o estado de 
fragilidade humana de fronte à força da natureza. Os ambientes com alta biodiversidade 
abrigam, por exemplo, microrganismos com potencial patogênico desconhecido. Preservar 
esses ambientes reduzem a incidência das doenças infecciosas que podem até mesmo 
dizimar a espécie humana da vida terrena. Manter um ecossistema complexo íntegro não 
apenas promove saúde como evita o surgimento de novas infecções em seres humanos. 

O conceito e a prática da Saúde Única nunca foram tão atuais e necessários. O 
cuidado à saúde sob o contexto ambiental e ecossistêmico, pode ser um recurso responsivo 
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que qualifique os programas e ações públicas para um desenvolvimento sustentável, 
integrador e multiverso. Isso sinaliza, portanto, a urgência de um repensar sobre a posição 
ocupada pela natureza dentro do campo patrimonial e, consequentemente, a necessidade 
de se reavaliar as políticas públicas que envolvem este cenário tão amplo, complexo e 
interdependente.
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